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ACTA NÚMERO 215/XII/ 4.ª SL 

 

Aos 24 dias do mês de setembro de 2014, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Economia e Obras Públicas, na sala 6 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1.ª parte 

Audição do Presidente da Comissão para a Reforma da Fiscalidade Verde, na 

sequência do requerimento do PS 

(Audição conjunta com a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública) 

 

2.ª parte 

1. Apreciação e votação da ata n.º 214/XII, relativa à reunião de 17 de 

setembro de 2014 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do CDS-PP/PSD para ouvir a ANMP 

e a APRITEL sobre a Taxa Municipal de Direitos de Passagem 

 

3. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Diretiva do 

Parlamento Europeu e do Conselho que visa facilitar o intercâmbio 

transfronteiras de informações relativas a infrações de trânsito relacionadas 

com a segurança rodoviária [COM(2014)476] 

 Relator: Deputado Jorge Fão (PS) 

 

4. Apreciação e votação do relatório final relativo à petição n.º 174/XII/2.ª – 

“Pretende que se legisle no sentido de alterar o prazo de concessão das 

Parcerias Publico Privadas” 

 Relator: Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) 

 

5. Apreciação e votação do relatório de atividades da 3.ª sessão legislativa 

 

6. Outros assuntos 
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___________________ 

 

1.ª parte 

Audição do Presidente da Comissão para a Reforma da Fiscalidade 

Verde, na sequência do requerimento do PS 

(Audição conjunta com a Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública) 

 

O Senhor Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

iniciou os trabalhos, dando as boas-vindas ao Presidente da Comissão para a 

Reforma da Fiscalidade Verde, bem como às Senhoras Deputadas das Comissões de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública e de Economia e Obras Públicas, 

enquadrando a audição no âmbito da aprovação de um requerimento do Grupo 

Parlamentar do PS, tendo intervindo o Senhor Deputado Mota Andrade (PS) para 

apresentar o requerimento, após o que o Senhor Presidente deu a palavra ao da 

Comissão para a Reforma da Fiscalidade Verde para uma intervenção inicial. 

 

Em sede de debate, e na primeira ronda de intervenções, intervieram os Senhores 

Deputados Mota Andrade (PS), Pedro Pimpão (PSD), Helder Amaral (CDS-PP), 

Miguel Tiago e Bruno Dias (PCP), Luís Fazenda (BE) e Heloísa Apolónia (PEV), tendo 

o Presidente da Comissão para a Reforma da Fiscalidade Verde usado da palavra 

para responder, individualmente, às questões colocadas.  

 

Na segunda ronda, usaram da palavra os Senhores Deputados Bruno Dias (PCP) e 

Heloísa Apolónia (PEV), tendo o Presidente da Comissão para a Reforma da 

Fiscalidade Verde intervindo para uma alocução final.  

 

Não havendo pedidos adicionais de intervenção, o Senhor Presidente deu por 

concluída a audição, agradecendo ao Presidente da Comissão para a Reforma da 

Fiscalidade Verde a disponibilidade para vir à Assembleia da República, bem como as 

informações e esclarecimentos prestados.  
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A audição foi gravada, podendo a gravação bem como a demais documentação 

associada a esta audição ser consultada na página da Comissão na Internet. 

 

2.ª parte 

 

A partir deste momento, a presidência da Comissão foi assumida pelo Senhor Vice-

Presidente Hélder Amaral (CDS-PP). 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 214/XII, relativa à reunião de 17 de 

setembro de 2014 

 

Submetida à votação, foi a ata n.º 214/XII/4.ª, relativa à reunião de 17 de setembro, 

aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do PCP, do BE e do PEV. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento do CDS-PP/PSD para ouvir a 

ANMP e a APRITEL sobre a Taxa Municipal de Direitos de Passagem 

 

De seguida, o Senhor Deputado João Paulo Viegas (CDS-PP) apresentou brevemente 

o requerimento para audição da ANMP e da APRITEL sobre a taxa municipal de 

direitos de passagem, lembrando a pendência na Comissão de duas iniciativas 

legislativa sobre esta matéria. 

 

Submetido à votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PCP e do PEV. 

 

O Senhor Deputado João Paulo Viegas (CDS-PP) solicitou que as audições 

decorressem no âmbito do Grupo de Trabalho – Audiências da CEOP, o que mereceu 

a concordância dos presentes. 

 

3. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de Diretiva do 

Parlamento Europeu e do Conselho que visa facilitar o intercâmbio 

transfronteiras de informações relativas a infrações de trânsito 

relacionadas com a segurança rodoviária [COM(2014)476] 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=98462
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 Relator: Deputado Jorge Fão (PS) 

 

O Senhor Deputado Jorge Fão (PS) apresentou, de forma circunstanciada, o parecer 

relativo à COM(2014)476. 

 

Usaram da palavra os Senhores Deputados Bruno Dias (PCP), para saudar o relator e 

realçar o facto de se estar a escrutinar uma proposta de diretiva que vem substituir 

uma diretiva anulada pelo Tribunal de Justiça da União Europeia que tinha sido 

transposta há pouco para o ordenamento jurídico português; Nuno Matias (PSD), para 

saudar o relator e considerar que esta iniciativa era importante e criava um conjunto de 

eventuais inovações legislativas que levavam à revisão desta matéria; e Mariana 

Mortágua (BE), para cumprimentar o relator e expressar as suas dúvidas sobre a 

forma como se realiza a transposição de diretivas e as suas preocupações 

relativamente à proteção de dados na legislação em causa. 

 

Finalmente, o relator tornou a usar da palavra para referir que o relatório tinha 

procurado ser o mais factual possível, para lembrar que o acórdão do Tribunal de 

Justiça da União Europeia tinha sido posterior à transposição por Portugal da diretiva 

anulada e questionar se seria necessário, depois de adotada a nova diretiva, fazer a 

sua transposição. 

 

Submetido à votação, o relatório foi aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PEV. 

 

4. Apreciação e votação do relatório final relativo à petição n.º 174/XII/2.ª – 

“Pretende que se legisle no sentido de alterar o prazo de concessão das 

Parcerias Publico Privadas” 

 Relator: Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) 

 

Depois de o Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) apresentar brevemente o 

relatório final da petição n.º 174/XII/2.ª, usaram da palavra os Senhores Deputados 

Mariana Mortágua (BE), para discordar do conteúdo do ponto 2 das conclusões e 

informar que se o mesmo não for retirado o seu grupo parlamentar votará contra o 
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relatório; Bruno Dias (PCP), no mesmo sentido, informando que não discordava das 

diligências propostas pelo relator para a petição mas discordava da leitura política feita 

no ponto 2; Paulo Campos (PS), para referir que a questão levantada pelo peticionário 

era pertinente, esclarecer que todos os encargos que desde 2005 são registados no 

orçamento do Estado sobre parcerias público-privadas incluem também a conservação 

e manutenção, as grandes reparações e os juros dos financiamentos que só vão 

ocorrer no futuro; para referir a desadequação da vida útil da infraestrutura em relação 

ao prazo da concessão e realçar o facto de o parecer não abordar essa matéria; para 

destacar a falta de resposta do Governo aos pedidos de informação sobre a matéria 

da petição; e discordar do ponto 2 das conclusões, relembrando que até ao momento 

nenhuma alteração aos contratos de concessão tinha sido agendada no Conselho de 

Ministros; e Nuno Matias (PSD), para cumprimentar o relator, destacar o facto de ter 

havido preocupação pela forma mais correta possível de interpretar a petição e de ter 

sido trazida para o relatório alguma informação factual quanto a algumas diligências 

que foram tomadas quanto a esta matéria. 

 

Tornou a usar da palavra o relator, para aceder a retirar o primeiro parágrafo do ponto 

2 das conclusões e concordar com o reparo sobre a falta de resposta do Governo aos 

pedidos de informação. Esclareceu ainda que tinha entendido excessivo incluir no 

relatório uma explicação sobre a vida útil dos equipamentos e o seu pagamento e que 

no ponto 2 tinha-se limitado a transcrever o que constava dos relatórios da Unidade 

Técnica de Acompanhamento de Projetos (UTAP) em relação ao orçamento do Estado 

para 2014. 

 

Numa segunda ronda de intervenções, tornaram a usar da palavra os Senhores 

Deputados Paulo Campos (PS), para retificar os números apresentados no ponto 2 do 

relatório da petição e recentrar a questão na duração das parcerias público-privadas e 

a forma de pagamento dos equipamentos; Mariana Mortágua (BE), para sugerir que se 

deveria remeter, no ponto 2 das conclusões, para um conjunto de documentos em 

anexo em vez de se apresentar um excerto de um relatório; e Bruno Dias (PCP), no 

mesmo sentido. 
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Finalmente, o Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) informou que não aceitava 

as sugestões apresentadas e apenas concordava em retirar o primeiro parágrafo do 

ponto 2 das conclusões. 

 

Submetido o relatório a votação, foi o mesmo aprovado, com votos a favor do PSD e 

do CDS-PP e votos contra do PS, do PCP e do BE. 

 

Finalmente, o Senhor Deputado Paulo Campos (PS) informou que oportunamente 

enviaria uma declaração de voto. 

 

5. Apreciação e votação do relatório de atividades da 3.ª sessão 

legislativa 

 

Submetido à votação, foi o relatório de atividades da 3.ª sessão legislativa aprovado 

por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

6. Outros assuntos 

 

Antes de dar por encerrada a reunião, o Senhor Presidente informou que iria fixar 

prazo até dia 10 de outubro para apresentação de propostas de alteração à PPL 

237/XII, para que a Comissão possa iniciar a sua apreciação na especialidade, e deu 

conta do calendário de audições de membros do Governo ao abrigo do artigo 104.º, 

n.º 2, do Regimento proposto pela Senhora Secretária de Estado dos Assuntos 

Parlamentares e da Igualdade. 

 

A reunião foi encerrada às 13:45 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 29 de setembro de 2014. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(PEDRO PINTO) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriano Rafael Moreira 
 Ana Paula Vitorino 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 
 João Paulo Viegas 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Vales 
 Mariana Mortágua 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Nuno Serra 
 Odete Silva 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Pedro Pinto 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Valter Ribeiro 
 Afonso Oliveira 
 Cristóvão Crespo 
 Jorge Fão 
 Paulo Cavaleiro 
 Paulo Simões Ribeiro 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


